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GRUPO II –  CLASSE V – Plenário  

TC 006.662/2011-0  

Natureza: Relatório de Acompanhamento 

Órgão/Entidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social – BNDES e Governo do Estado do Amazonas. 

Advogado constituído nos autos: não há 

Sumário: COPA DO MUNDO DE FUTEBOL DE 2014. 

ACOMPANHAMENTO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

RELATIVA AO PROJETO ARENA DA AMAZÔNIA. 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O BNDES E O ESTADO 

DO AMAZONAS. DETERMINAÇÃO PARA LIBERAÇÃO DE 

RECURSOS QUE EXCEDAM 20% DO TOTAL DO 

FINANCIAMENTO SOMENTE APÓS O SANEAMENTO DAS 

IRREGULARIDADES APONTADAS PELOS ÓRGÃOS DE 

CONTROLE. ENCAMINHAMENTO DOS PROJETOS 

EXECUTIVOS PELO BANCO. PENDÊNCIAS. CIÊNCIA AO 

BNDES, AO GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS E AOS 

ÓRGÃOS DE CONTROLE. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de relatório de acompanhamento, relativo ao ano de 2011, realizado em 

face de determinações contidas nos Acórdãos 678/2010 e 2.298/2010, ambos do Plenário do TCU, 

com o objetivo de acompanhar a operação de crédito relativa ao projeto da Arena da Amazônia, 

celebrada entre o BNDES e o Estado do Amazonas, e que se insere no esforço para realização da Copa 

do Mundo de Futebol 2014. 

2. Para o bom entendimento do histórico deste processo, transcrevo, com as adaptações na 

forma que entendo necessárias, o relatório de acompanhamento realizado pela equipe da 9ª Secex 

(peça 17): 
"2. Em 2010, esta SECEX realizou fiscalização de idêntica natureza à do presente 

Acompanhamento e com o mesmo objetivo, qual seja, acompanhar operação de crédito para financiar a 

Arena da Amazônia, no que toca aos atos de gestão referentes ao exercício de 2010, no âmbito do 

processo TC-026.870/2010-0 (encerrado). Aquele processo foi apreciado pelo Relator, Exmo. Sr. 

Ministro Valmir Campelo, mediante Despacho de 21/12/2010 (Peça 9), retificado em novo Despacho de 

Sua Excelência, de 17/01/2011 (Peças 10 e 11), e referendado pelo Plenário do TCU, na Sessão de 

02/03/2011 (consoante comunicação contida na Ata Plenária 07/2011 - Peça 13). As instruções e 

despachos apostos ao processo TC-026.870/2010-0 foram juntados por cópia a estes autos (Peças 1 a 10). 

3. Estes acompanhamentos, realizados pela 9ª SECEX, atendem ao determinado no Acórdão nº 

2.298/2010-Plenário, em que cada contrato de financiamento é objeto de fiscalização específica. 

4. Cabe esclarecer que, no âmbito do controle da aplicação de recursos públicos destinados aos 

empreendimentos da Copa do Mundo de 2014, o Tribunal de Contas da União é responsável, entre outras 

frentes de atuação, pela fiscalização das operações de créditos a serem concedidos pelo BNDES para 

financiamento das obras de construção e reforma dos estádios que sediarão os jogos do Mundial, em doze 

unidades da federação a princípio, bem como para as obras de mobilidade urbana do denominado 

Corredor T5, no Rio de Janeiro/RJ.  

5. No caso dos empréstimos concedidos pelo BNDES no âmbito do Programa ProCopa Arenas, os 

recursos transferidos aos Estados passam a integrar a Fazenda Pública Estadual e, como tal, devem ser 

fiscalizados pelo respectivo Tribunal de Contas Estadual, limitando-se a atuação do TCU, nos casos da 
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espécie, à análise e verificação da regularidade do contrato de empréstimo celebrado pelo BNDES, 

fiscalização que visa a proteger eventual dano que possa ser causado ao erário federal.  

Histórico das deliberações envolvendo a Arena da Amazônia no TC-026.870/2010-0 

6. No âmbito do Acompanhamento realizada em 2010, verificou-se que houve análise do edital da 

obra e seus anexos pela Secretaria de Fiscalização de Obras Públicas do TCU (Secob1), consoante 

Acórdão TCU 1.164/2010-Plenário, seguida por análise do projeto básico e da proposta vencedora pela 

CGU, que culminou na Nota Técnica n° 1657 GSGAB/SFC/CGU/PR (Peças 14 e 15), sendo verificada a 

existência de indícios de sobrepreço e de irregularidades graves relacionadas a deficiências no projeto 

básico. 

7. Em função desses indícios, no Relatório de Análise e na Decisão da Diretoria n.º 1734, de 

28/09/2010, emitidos pelo BNDES (Peças 14 a 16), sobressaem-se as seguintes cautelas adotadas e 

impostas ao Estado solicitante do financiamento: 

7.1) para liberação de parcela superior a 20% do crédito:  

- Apresentar projeto executivo aprovado pela FIFA;  

- Descrição dos projetos básicos e contratação das obras de intervenção do entorno;  

7.2) recomendadas pelo MPF:  

- Declaração do autor do projeto básico e do órgão licitante, sob pena de responsabilidade 

pessoal, de que todos os trabalhos gráficos, especificações, orçamentos e demais documentos técnicos 

relacionados com a obra contêm assinatura e nome dos responsáveis técnicos;  

- ART dos autores de todos os documentos técnicos relacionados com a obra;  

- Declaração expressa de profissional de engenharia de que os projetos das arenas atendem ao 

Estatuto do Torcedor;  

- Declaração de origem dos preços adotados no orçamento da licitação, que esclareça o 

procedimento metodológico utilizado;  

- Declaração expressa do órgão licitante informando que analisou a compatibilidade dos 

preços contratados com os valores de mercado expressos no orçamento da licitação;  

7.3) Quanto ao Regime Especial de Tributação para construção, aplicação, reforma ou 

modernização de estádios de futebol (RECOM), instituído pela MP 497/2010  

- Obrigação de comunicar ao BNDES, pois poderá haver a necessidade de reajuste do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato da obra, da habilitação e/ou co-habilitação do postulante e/ou 

da empresa por este contratada para a execução das obras;  

7.4) Obrigações Especiais do Beneficiário (Estado tomador do empréstimo):  

- Apresentação de documento que ateste revisão das planilhas de custo unitário das 

obras/serviços, conforme isenção e/ou redução tributação aferidas de estado/município;  

- Considerando a necessidade de encaminhamento, pelo BNDES à CGU, de relatórios 

trimestrais de acompanhamento da execução dos projetos, o beneficiário deverá apresentar relatórios 

trimestrais de progresso físico-financeiro do projeto, com análise qualitativa de desvios e de aspectos 

relevantes e críticos em seu andamento;  

- Abertura de conta-corrente que deverá ser aberta pelo postulante, especificamente para 

movimentação dos recursos oriundos do financiamento, cujo extrato de movimentação deverá ser 

encaminhado ao BNDES trimestralmente e/ou sempre que solicitado pelo Banco;  

7.5) Condições para utilização do crédito:  

- Para utilização da primeira parcela do crédito destinada à construção da Arena, objeto da 

subcláusula “B”:  

- Apresentação de nota técnica elaborada pela CGU, por meio da qual fique atestada a 

regularidade do projeto executivo da Arena da Amazônia, especialmente no que toca aos problemas 

verificados pela Nota Técnica n.º 1657 GSGAB/SFC/CGU/PR, em termos considerados satisfatórios pelo 

BNDES;  

- Declaração da empresa contratada de que o projeto executivo está adequado e o valor global 

contratado é suficiente para a execução total do projeto;  

- Apresentação de quadro de ações com responsáveis, custos e cronograma das intervenções 

do entorno;  

7.6) Suspensão da Liberação dos Recursos:  

- Em caso de comunicação encaminhada por qualquer órgão de controle, apontando 

irregularidades no projeto, poderá o BNDES suspender a liberação de recursos ou glosar os valores que 
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correspondam às irregularidades, até o esclarecimento definitivo da pendência que, em se confirmando, 

poderá acarretar a redução do valor do financiamento na mesma proporção;  

7.7) Autorizações:  

- Autorização do beneficiário ao BNDES de prestar aos órgãos de controle e fiscalização 

federais e estaduais dados e informações relativos à execução do contrato e ao projeto;  

- Autorização do beneficiário ao BNDES, e aos órgãos de controle e fiscalização federais e 

estaduais de realizarem ampla fiscalização da aplicação dos recursos do contrato de financiamento, com 

livre acesso a documentos e locais das obras.  

8. Após analisar a proposta inicial da 9ª Secex, de adoção de medida cautelar de interrupção das 

ações necessárias à concessão do financiamento, em função dos indícios de irregularidades verificados, o 

Ministro-Relator, mediante o Despacho de 17/11/2010, determinou, preliminarmente, a oitiva do BNDES 

e do Governo do Estado do Amazonas, bem como que fossem solicitadas ao Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas informações sobre providências até então adotadas (Peça 5).  

9. Analisados os elementos encaminhados nas oitivas, não foi adotada medida cautelar, e foram 

expedidas medidas preventivas, para que as cautelas ajustadas com o BNDES, naquele caso concreto, 

fossem estendidas às demais operações de igual escopo destinadas ao financiamento de arenas. Foi 

determinada também a realização de reuniões bimestrais em que o BNDES apresenta ao TCU, por 

intermédio da 9ª Secex, a situação físico-financeira de cada um dos projetos financiados, de forma a 

facilitar a interação entre as equipes de fiscalização do Tribunal e os setores do banco responsáveis pela 

aprovação e acompanhamento dos financiamentos dos projetos da Copa do Mundo de Futebol de 2014. 

Abaixo, a íntegra das determinações expedidas no TC 026.870/2010-0, por meio de Despacho do Relator, 

de 21/12/2010, retificado em 17/01/2011 e referendado pelo Pleno em 02/03/2011:  

„I) não adotar a medida cautelar propugnada em primeira instrução pela Unidade Técnica, 

impeditiva da assinatura do contrato de financiamento da Arena da Amazônia; 

II) alertar a Diretoria do BNDES, com fulcro no art. 250 do RI/TCU, que, como previsto no 

Regulamento Geral de Operações da entidade, quando da apreciação de pleitos de financiamento 

para projetos, seja feita análise do orçamento completo que possibilite a avaliação da 

conformidade de custos e a definição dos métodos e do prazo de execução, o que deverá ser feito 

também com relação aos projetos executivos a serem apresentados pelos entes federados 

postulantes a financiamentos das obras inseridas no esforço de realização da Copa do Mundo de 

Futebol de 2014, previamente à liberação de parcela que exceda 20% do total do financiamento, 

como previsto no Programa ProCopa Arenas; 

III) determinar ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social, com fulcro no art. 

250 do RI/TCU, que: 

III.1) abstenha-se de liberar recursos referentes a qualquer um dos financiamentos de projetos 

inseridos no Programa ProCopa Arenas em que venham a ser constatados indícios de 

irregularidades pelos órgãos federais de controle, até que estes venham a ser elididos, ou então 

venham a ter seus projetos retificados, com a necessária repactuação do contrato firmado entre o 

ente federado e a empresa construtora, a exemplo do ora em curso com o Projeto da Arena da 

Amazônia, que somente deverá ter recursos liberados que excedam 20% do total financiado, 

depois de elididas as irregularidades consubstanciadas na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR, emitida pela CGU; 

III.2) encaminhe a esta Corte de Contas, para análise, tão logo seja apresentado ao Banco, o 

projeto executivo da Arena da Amazônia; 

III.3) estenda, a todos os outros contratos de financiamentos de projetos da Copa do Mundo de 

Futebol de 2014, as salvaguardas inseridas na aprovação do pleito do Governo do Amazonas para 

a construção da Arena da Amazônia; 

III.4) encaminhe a esta Corte de Contas, para análise de preços e quantitativos de itens, e de 

forma que esta Corte possa colaborar com os demais órgãos de fiscalização e controle com os 

quais firmou compromissos de cooperação, todos os projetos executivos das obras das arenas da 

Copa onde há pleito de financiamento junto ao Banco; 

III.5) somente libere recursos, que excedam 20% do total do financiamento concedido, referentes 

aos estádios da Copa do Mundo de Futebol de 2014, após análise dos projetos executivos a ser 

empreendida por esta Corte, por meio de suas secretarias de fiscalização de obras, pois poderá vir 

a ser necessária eventual retificação de projetos, a exemplo do que ocorre com a Arena da 
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Amazônia; 

III.6) encaminhe também a esta Corte de Contas os relatórios trimestrais de acompanhamento da 

execução dos projetos que devem ser encaminhados à CGU, devidamente acompanhados dos 

relatórios trimestrais de progresso físico-financeiro do projeto, com análise qualitativa de desvios 

e de aspectos relevantes e críticos em seu andamento, apresentados pelos tomadores dos 

empréstimos; 

III.7) promova a realização de reuniões bimestrais em que apresente ao Tribunal, por intermédio 

de sua 9ª Secex, a situação físico-financeira de cada um desses projetos, de forma a facilitar a 

interação entre as equipes de fiscalização do Tribunal e os setores do BNDES responsáveis pela 

aprovação e acompanhamento dos financiamentos dos projetos da Copa do Mundo de Futebol de 

2014;  

IV) determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo, por meio de suas secretarias de 

fiscalização de obras, que, concomitantemente com a análise que será empreendida pelo BNDES, 

ou seja, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da entrada nesta Corte, emita 

manifestação sobre a conformidade de preços e quantitativos de itens sobre os projetos executivos 

das obras das arenas da Copa onde há pleito de financiamento junto ao Banco; 

V) determinar à Controladoria-Geral da União, com fulcro no art. 250 do RI/TCU, que 

encaminhe, logo que elaborada, a análise a ser empreendida do Projeto Executivo da Arena da 

Amazônia, manifestando-se acerca do saneamento das irregularidades consubstanciadas na Nota 

Técnica n.º 1657/GSGAB/SFC/CGU/PR; 

VI) arquivar os presentes autos, com fulcro no art. 250, inciso I, do RI/TCU, sem prejuízo de 

prosseguir, em 2011, no acompanhamento das ações do BNDES de financiamento da Arena da 

Amazônia, no âmbito do Programa ProCopa Arenas; 

VII) determinar à 9ª Secex que dê ciência deste despacho – por intermédio da Presidência do 

Tribunal de Contas da União quando requerido pelo nível hierárquico da autoridade destinatária 

– à ADPLAN/Segecex; ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); ao 

Governo do Estado do Amazonas; ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; ao Ministério 

do Esporte; à Casa Civil da Presidência da República; à Controladoria-Geral da União; à 

Procuradoria-Geral da República, para subsidiar as atividades do Grupo de Trabalho Copa 2014, 

instituído no âmbito do Ministério Público Federal; à Advocacia-Geral da União; ao Comitê 

Gestor da Copa do Mundo FIFA 2014; à Procuradoria da República no Amazonas; e ao 

Ministério Público do Estado do Amazonas.‟ 

9.1. Cumpre destacar que os itens III.5, IV e V, acima, versam sobre a necessidade de o TCU 

proceder à análise do projeto executivo antes da liberação de créditos superiores a 20% do total 

financiado.  A propósito, deve-se destacar que procedimento acautelatório análogo já havia sido 

estabelecido pelo BNDES para todos os financiamentos do ProCopa Arenas. No caso específico da Arena 

da Amazônia, conforme a orientação da Nota Técnica n.º 1657 GSGAB/SFC/CGU/PR (Peças 14 e 15) e 

Relatório de Análise e Decisão da Diretoria n.º 1734, de 28/09/2010, (Peças 15 e 16), os procedimentos 

foram ainda mais restritivos, pois foi também fixada condição para transferências superiores a R$ 12 

milhões, valor correspondente ao subcrédito “A”, destinado à elaboração do projeto executivo, até que 

elididos os indícios de irregularidade do projeto básico.  

Situação Atual do financiamento da Arena Amazônia (em 29/03/2011):  

10. O financiamento do projeto já foi contratado junto ao BNDES e houve a primeira liberação de 

recursos, como mostrado a seguir: 

  

Nº do 

Contrato  
Fase  

Valor 

Contratado 

(R$)  

Valor da 

Contrapartida 

(R$)  

Garantias do contrato e 

operação 

Liberação  

Valor (R$)  Data  

10.2.1734.1 Contratado  400.000.000,00 133.333.333,00 

Vinculação em garantia de 

parcelas ou quotas-parte do 

Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal 

- FPE  

6.000.000,00  26/01/2011  
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11. Em 27/01/2011, o Governo do Amazonas protocolou neste Tribunal os projetos executivos de 

terraplenagem e de fundação da Arena da Amazônia (DOC 45.395.532-5). Não havia sido determinada ao 

Governo do Estado do Amazonas tal entrega, mas ao BNDES.  

11.1 Assim, o item III.2 do Despacho proferido no Acompanhamento da Arena da Amazônia, 

exercício de 2010 (TC-026.870/2010-0), que determinou ao BNDES tal entrega, não foi observado. 

Diante disso, proponho que seja reiterada a determinação ao BNDES, com ênfase para essa formalidade 

essencial para os próximos casos.  

11.2 Sobreleva a importância desta determinação diante do prazo de 45 dias para que o TCU emita 

manifestação sobre o projeto executivo, conforme o item IV do Despacho do Ministro-Relator no TC-

026.870/2010-0, cujo termo inicial deve ser a entrega do projeto executivo pelo BNDES, em consonância 

com as considerações acima. Cabe, assim, informar esse entendimento ao BNDES, bem como à 

Adplan/Segecex. No presente caso, proponho que seja relevada essa formalidade e recepcionados os 

elementos encaminhados pelo Governo do Estado do Amazonas, dando-se urgência a sua análise pela 

unidade competente.  

11.3 Registre-se que o citado documento (DOC 45.395.532-5) não tramitou pela 9ª SECEX e ora se 

encontra na SECOB-1. A esse respeito, proponho que seja levado ao conhecimento da Adplan/Segecex 

o ingresso, no TCU, dos referidos documentos enviados pelo Governo do Estado do Amazonas, para 

análise pela unidade competente, conforme orientação daquela secretaria adjunta. 

12. Não há informação sobre a análise que cabe à Controladoria-Geral da União, prevista no item 

2.1.1 do Relatório de Análise e na Decisão da Diretoria n.º 1734, de 28/09/2010, emitidos pelo BNDES 

(Peça 16, fls 41), que trata, como condição para a utilização do crédito, da emissão de nota técnica 

elaborada pela CGU, por meio da qual fique atestada a regularidade do projeto executivo da Arena da 

Amazônia, especialmente no que toca aos problemas verificados pela Nota Técnica n.º 1657 

GSGAB/SFC/CGU/PR, que concerne ao projeto básico (item 7.5 desta instrução). No que tange a esse 

ponto, proponho que seja alertado o BNDES que, nos termos da Decisão da Diretoria n.º 1734 (Peça 16), 

de 28/09/2010, não deverão ser liberados recursos referentes à subcláusula “B” antes de ser implementada 

a condição acima. 

13.  Também não há registro da análise do projeto, a cargo do BNDES, conforme previsto nas 

normas do próprio Banco, como segue: 

- Do Regulamento Geral de Operações do Banco, atualizado em 06/10/2009 

„Art. 13- o estudo do projeto deve ser realizado por uma equipe de técnicos e considerar, entre 

outros, os aspectos econômico-financeiros, de engenharia, jurídicos e de organização e gerência 

do postulante, bem como as informações cadastrais, as garantias propostas, os aspectos sociais e 

os relativos ao meio ambiente, além dos aspectos referentes à atenuação dos desequilíbrios 

regionais e ao desenvolvimento tecnológico do País.‟ 

 

- Do Decreto nº 4.418, de 11 de outubro de 2002, que aprova o novo Estatuto Social da empresa 

pública Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.  

„Art. 10.  Para a concessão de colaboração financeira, o BNDES procederá: (Redação dada pelo 

Decreto nº 6.322, de 2007) 

I - ao exame técnico e econômico-financeiro de empreendimento, projeto ou plano de negócio, 

incluindo a avaliação de suas implicações sociais e ambientais; (Redação dada pelo Decreto nº 

6.322, de 2007) 

II - à verificação da segurança do reembolso, exceto nos casos de colaboração financeira que, por 

sua natureza, envolva a aceitação de riscos naturais ou não esteja sujeita a reembolso, na forma 

dos incisos IV, V e VI do art. 9o; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.322, de 2007) 

III - a seu critério, à apuração da eventual existência de restrições à idoneidade da empresa 

postulante e dos respectivos titulares e administradores, a critério do BNDES. 

Parágrafo único.  A colaboração financeira do BNDES será limitada aos percentuais que forem 

aprovados pela Diretoria para programas ou projetos específicos.‟ 

13.1. Dos dispositivos acima, extrai-se que é inafastável a responsabilidade do Banco de analisar 

aspectos econômico-financeiros, técnicos e de engenharia dos projetos que lhe são submetidos, haja vista 

que os recursos da carteira de crédito do Banco advêm de empréstimos subsidiados que lhe são realizados 

pelo Tesouro Nacional ou pelo FAT, além, em menor escala, de seu próprio lucro. Cabe, assim, alertar o 
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https://contas.tcu.gov.br/owa/redir.aspx?C=b36a809ba3844254977f135d2901ac56&URL=http%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2f_Ato2007-2010%2f2007%2fDecreto%2fD6322.htm%23art1
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BNDES, com vistas a ressaltar que a verificação dos projetos, por parte dos órgãos de controle federais, 

tem caráter subsidiário e foi motivada pela precariedade de alguns projetos básicos apresentados ao 

BNDES. Assim, na esfera federal, a responsabilidade primária da análise dos projetos cabe ao próprio 

BNDES. 

13.2. Por conseguinte, proponho diligenciar o BNDES para que envie ao TCU, por via da 9ª 

Secex, as análises empreendidas pelo Banco quanto ao projeto executivo da Arena Amazônia.   

14. Em 17/03/2011, foi realizada a primeira reunião em atendimento ao item III.7 do Despacho do 

Relator exarado no TC-026.870/2010-0, reproduzido no item 9 acima desta instrução, na qual o BNDES 

apresentou a situação de cada obra e do pedido de financiamento correlato. 

14.1. Compareceram à reunião: 

- o Relator dos processos que tratam da Copa do Mundo 2014, Exmo. Sr. Ministro Valmir 

Campelo, e Assessor; 

- o Secretário-Geral de Controle Externo do TCU; 

- os Secretários da 9ª SECEX, SECOB-1, SECEX/RJ; 

- o Chefe do Serviço de Coordenação de Redes de Controle/Adplan; 

- auditores da 3ª DT da 9ª SECEX; 

- o Diretor da Área de Crédito e da Área de Inclusão Social do BNDES, Sr. Élvio Lima 

Gaspar; 

- o Superintendente do Departamento de Inclusão Social do BNDES, Sr. Ricardo Ramos; 

- gerentes da Área de Inclusão Social do BNDES; 

- o Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, Exmo. Sr. Jonas Lopes de 

Carvalho Junior; 

- a Secretária-Geral de Controle Externo do TCE/RJ; 

- a Chefe da Controladoria-Geral da União no Rio de Janeiro;  

- o Assessor da Presidência do TCM/Rio; 

- Procurador da República Vinícius Panetto; 

- Promotor da Justiça Estadual do RJ Sávio Renato Bittencourt.  

14.2. O Exmo. Sr. Ministro-Relator abriu a reunião fazendo exposição sobre a fiscalização das 

ações e dos recursos federais relativos ao esforço de realização da Copa do Mundo.  

14.3 Na citada reunião, o BNDES fez apresentação sobre a situação das obras de cada sede e do 

financiamento correlato. Quanto à Arena da Amazônia, mencionou-se que: 

• a CGU vem trabalhando junto ao Estado do Amazonas para esclarecer as questões 

levantadas em relação ao Projeto Básico; 

• o BNDES, em sintonia com as recomendações do MPF e da CGU, liberou R$ 6 milhões para 

financiar a elaboração de um Projeto Executivo, dos R$ 12 milhões previstos na subcláusula “A”; 

• projetos executivos das etapas “Fundações” e “Terraplanagem” já haviam sido entregues à 

CGU e ao TCU. 

Proposta de Encaminhamento 

Diante do exposto, envio os autos à consideração superior propondo: 

I) Preliminarmente, sejam os autos encaminhados à Adplan/Segecex, em atenção às orientações 

dessa unidade, no que concerne à tramitação dos processos relativos à Copa do Mundo de 2014, de forma 

a exercer sua tarefa de supervisão, e a fim de que: 

a) adote providências, com a necessária urgência, no sentido de dar cumprimento à 

determinação exarada no processo TC-026.870/2010-0, contida no item III.4 do Despacho do Relator, de 

21/12/2010, retificado em 17/01/2011 e referendado pelo Pleno em 02/03/2011, qual seja, a realização de 

análise de preços e quantitativos de itens de projetos executivos do Programa ProCopa Arenas, em face 

do ingresso, no TCU, de documentos protocolados pelo Governo do Estado do Amazonas, a título de 

projetos executivos de “Terraplanagem” e “Fundação” (DOC 45.395.532-5);   

b) efetuada a análise a que se refere o item “a” acima,  sejam os autos tramitados ao 

Gabinete do Ministro-Relator, com vistas à apreciação das propostas descritas no item II abaixo; 

II) Tramitado o processo ao Gabinete do Ministro-Relator, conforme o item I.b acima, submeter a 

Sua Excelência as seguintes propostas: 
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a) diligenciar o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social/BNDES, com 

fulcro no art. 116 do RI/TCU, para que encaminhe, logo que elaborado, parecer emitido quanto ao projeto 

executivo da Arena da Amazônia, em respeito ao art. 10 do Estatuto e ao art. 13 do Regulamento Geral de 

Operações da entidade, manifestando se foram elididos os indícios de irregularidades constatados no 

projeto básico anteriormente analisado, consubstanciados na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR; 

b) diligenciar a Controladoria-Geral da União, com fulcro no art. 116 do RI/TCU, para que 

encaminhe, logo que elaborado, parecer emitido quanto ao projeto executivo da Arena da Amazônia, 

manifestando-se se foram elididos os indícios de  irregularidades consubstanciados na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR; 

c) reiterar ao BNDES que, para cumprimento dos itens III.2 e III.4 do Despacho do 

Relator, de 21/12/2010, exarado no processo TC 026.870/2010-0, proceda ao encaminhamento a este 

Tribunal dos projetos executivos que derem entrada na entidade, por meio da 9ª SECEX, não deixando 

esta tarefa ao ente estadual ou privado contratante; 

d) comunicar ao BNDES e à SEGECEX, por meio da ADPLAN, que, para as próximas 

entregas de projetos executivos para análise pelo TCU, o termo inicial do prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, constante do item IV do Despacho do Relator, de 21/12/2010, exarado no processo TC 

026.870/2010-0, ocorre quando do protocolo do projeto executivo pelo BNDES na 9ª SECEX; 

e) alertar o BNDES que eventual análise de projeto por parte de órgão de controle não 

afasta a responsabilidade do Banco na verificação do mesmo quanto a seus aspectos econômicos, 

financeiros e de engenharia, como previsto nos normativos da entidade; 

f) alertar o BNDES que, nos termos do item 2.2.1 da Decisão da Diretoria n.º 1734, de 

28/09/2010, não deverão ser liberados recursos referentes à subcláusula “B” antes de apresentada nota 

técnica elaborada pela CGU, por meio da qual fique atestada a regularidade do projeto executivo da 

Arena da Amazônia, especialmente no que toca aos problemas verificados pela Nota Técnica n.º 1657 

GSGAB/SFC/CGU/PR, em termos considerados satisfatórios pelo BNDES; 

g) determinar à 9ª Secex que dê ciência da decisão que vier a ser proferida, por intermédio 

da Presidência do Tribunal de Contas da União quando requerido pelo nível hierárquico da autoridade 

destinatária, à Casa Civil da Presidência da República; ao Ministério dos Esportes; ao Governo do Estado 

do Amazonas; ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; à Controladoria-Geral da União; à 

Procuradoria-Geral da República, para subsidiar as atividades do Grupo de Trabalho Copa 2014, 

instituído no âmbito do Ministério Público Federal; ao Comitê Gestor da Copa do Mundo FIFA 2014; à 

Procuradoria da República no Estado do Amazonas; ao Ministério Público do Estado do Amazonas; e ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)." 

3. O relatório foi endossado pelo Secretário da Unidade (peça 18). 

4. Em face dos documentos protocolados pelo Governo do Estado do Amazonas, a título de 

projetos executivos de "Terraplenagem" e "Fundação", os autos foram encaminhados à Secob-1 para 

análise (peças 19 e 20). 

5. Transcrevo, no essencial, a instrução elaborada no âmbito da Secob-1, pelo Diretor da 

Subunidade instrutiva (peça 21): 

"4. A questão central colocada pela Secex-9 trata da análise, pela Secob-1, dos projetos de 

“Terraplanagem” e “Fundação”, partes do projeto executivo da Arena Amazônica protocoladas 

diretamente pelo Governo do Estado do Amazonas, na data de 27/01/2011 (TC nº 026.870/2010-0). 

Passa-se a se analisar a referida proposta (i) tanto sob o ponto de vista técnico quanto (ii) do ponto de 

vista de procedimentos estabelecidos para a ação do Tribunal no âmbito dos projetos relacionados à Copa 

2014. 

II.1 - Da inadequação técnica da análise de partes do Projeto Executivo 

5. É fato que, a despeito das "análises qualitativas trimestrais", realizadas a título de 

acompanhamento da execução do projeto, o BNDES deverá também empreender detalhada análise sobre 

o projeto executivo completo (produto final) a ser entregue pelo tomador de empréstimo. Isso porque 

deve o órgão financiador se certificar de que o conjunto da obra esteja de acordo com as exigências da 

FIFA.  É o que dispõe o rito de análise e aprovação que  está estabelecido pelo próprio BNDES em seu 
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sítio eletrônico na internet (http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES 

/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financeiro/Programas_e_Fundos/procopaarenas.html acesso  em 

12/5/2011): 

„Programa BNDES de Arenas para a Copa do Mundo de 2014 - BNDES ProCopa Arenas  

(...) 

Condições específicas 

O cliente interessado em financiamento no âmbito do BNDES ProCopa Arenas deverá apresentar: 

Para análise: 

a. projeto básico da arena aprovado pela FIFA que contemple aspectos relacionados à 

sustentabilidade ambiental, acompanhado de memórias de cálculo e orçamento completo;  

(...) 

Para liberação de parcela superior a 20% do crédito: 

a. projeto executivo da arena aprovado pela FIFA;  

(...)‟ 

6. Entende-se que o cerne da análise, do ponto de vista da atuação desta Corte de Contas, deve ser a 

questão de adequação dos preços da obra aos de mercado. E não se pode proceder a esse tipo de análise 

sem o orçamento completo, conforme consta do próprio rito de análise do BNDES e das considerações a 

seguir. A análise dos desenhos e especificações técnicas do projeto executivo, em virtude da exiguidade 

do prazo, deve manter o foco na sua completude e na consistência dos elementos técnicos em relação ao 

orçamento apresentado. 

7. Há que se destacar que não são raros os casos nos quais as planilhas orçamentárias analisadas 

pela Secob-1 contemplam milhares de itens, e a abrangência total desses exigiria muitos meses para sua 

conclusão. Nesse sentido, deve-se adotar algum o procedimento de seleção da amostra dos itens a serem 

analisados. O principal critério de seleção aborda os itens materialmente relevantes em relação ao valor 

total contratado, o que exige uma visão geral de todos os quantitativos e preços unitários dos diversos 

serviços da obra. 

8. Do exposto, conclui-se que a mera entrega de desenhos do projeto executivo, sem o necessário 

acompanhamento do orçamento final, ainda mais quando abrangendo apenas os serviços de 

"terraplenagem" e "fundações", como fez o Governo do estado do Amazonas neste caso concreto, não 

atende aos requisitos que permitem a análise técnica para pronunciamento acerca da adequação dos 

preços praticados na obra aos de mercado. 

II.2 - Da falta de autorização do Exmo. Ministro-Relator para análise de partes do Projeto 

Executivo 

9. De início, é importante frisar que a Constituição Federal de 1988 não atribuiu ao TCU 

competência para exercer verdadeiro controle prévio sobre contratos administrativos, nem poder para 

substituir a Administração na atividade de promover a gestão pública, de modo a dizer previamente qual é 

a melhor alternativa que o gestor público deve adotar. Este Tribunal não é órgão consultivo para casos 

concretos, de modo que cabe ao gestor, com base em pareceres de órgãos competentes do poder 

executivo, efetuar o juízo acerca da solução que melhor atenda ao interesse público, para então decidir 

sobre sua forma de ação. Cabe sim ao Tribunal o controle concomitante e o posterior, isto é, aquele 

exercido no curso e após da realização da despesa, possibilitando a sua sustação sempre que detectada 

qualquer irregularidade. 

10. Em outras palavras, o controle não pode se confundir com a própria gestão, conforme bem 

destacado pelo Exmo. Presidente desta Corte de Contas, Ministro Benjamin Zymler, quando do evento 

realizado em 17/05/2011, que recebeu o Projeto Executivo do estádio do Maracanã. Uma eventual 

atuação proativa e cooperativa do TCU em situações excepcionais, como nas obras da Copa, deve se dar 

no sentido de um controle mais educativo e próximo aos órgãos executores.  Essa postura tem o condão 

de acelerar a busca por soluções para eventuais irregularidades que puderem ser detectados 

antecipadamente, mas não o de substituir a discricionariedade e a responsabilidade daqueles que lidam 

diretamente com os recursos públicos. Como exemplo desse tipo de atuação, pode-se citar o Acórdão 
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1.523/2005-Plenário, que tratou de análise dos editais das obras de transposição do Rio São Francisco. 

Neste aspecto, transcreve-se a seguir trecho do voto condutor da citada decisão: 

„93. Devo registrar que a atuação do Tribunal no acompanhamento dos Editais (...), vem sendo 

levada a cabo de maneira singular, e até mesmo inédita, em seu vasto histórico de fiscalização de obras 

públicas. 

94. Os achados de auditoria, inicialmente classificados como indícios de irregularidade, pela 

equipe do Tribunal, foram objeto de amplos debates com técnicos e membros da Comissão de Licitação 

do Ministério da Integração Nacional. O resultado desta interação mostrou-se profícuo na medida em 

que sua realização, em tempo hábil, resultou nas correções e adequações necessárias à boa condução 

dos certames licitatórios já instaurados para a execução do Projeto. 

95. Por imperativos de interesse público, a prática do controle a posteriori, usualmente adotada 

pelo TCU, cedeu espaço, no presente caso, ao controle prévio e concomitante. A singularidade do 

Projeto e o grande volume de recursos envolvidos - mais de R$ 3 bilhões - justificam o esforço conjunto 

do órgão executor e desta entidade fiscalizadora, no sentido de fazer preceder uma obra deste porte das 

cautelas mínimas que possam coibir o aparecimento de problemas durante o curso da execução dos 

contratos.‟ (destaques acrescidos). 

11. Nesse sentido, entende-se necessário esclarecer ao BNDES que a análise a ser feita por este 

Tribunal em projetos ainda não aprovados pelas entidades competentes não impede que, a qualquer 

momento, o TCU determine a adoção de providências corretivas relacionadas a quaisquer aspectos dos 

atos administrativos sob exame, visando à garantia da observância dos princípios constitucionais que 

devem pautar a administração pública. 

12. Após essas considerações iniciais, há que se destacar a necessidade de atenta leitura sistêmica 

das determinações do Exmo. Ministro-Relator Valmir Campelo, referendadas pelo Plenário em 

02/03/2011, no âmbito do TC-026.870/2010-0. Somente dessa forma pode-se ter a perfeita compreensão 

de (i) qual é a entidade responsável por submeter o projeto executivo da Arena da Amazônia ao TCU e 

(ii) quais documentos devem efetivamente ser analisados pela Secob-1.  

13. Com esse intuito, transcrevem-se, com os necessários destaques, alguns trechos do despacho do 

Relator (fls. 3-4 da peça nº 17): 

„(...) 

II) alertar a Diretoria do BNDES, (...), que, como previsto no Regulamento Geral de Operações da 

entidade, quando da apreciação de pleitos de financiamento para projetos, seja feita análise do 

orçamento completo que possibilite a avaliação da conformidade de custos e a definição dos métodos e 

do prazo de execução, o que deverá ser feito também com relação aos projetos executivos a serem 

apresentados (...); 

(...) 

III) determinar ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social, (...), que: 

(...) 

III.2) encaminhe a esta Corte de Contas, para análise, tão logo seja apresentado ao Banco, o 

projeto executivo da Arena da Amazônia; 

(...) 

III.6) encaminhe também a esta Corte de Contas os relatórios trimestrais de acompanhamento da 

execução dos projetos que devem ser encaminhados à CGU, devidamente acompanhados dos relatórios 

trimestrais de progresso físico-financeiro do projeto, com análise qualitativa de desvios e de aspectos 

relevantes e críticos em seu andamento, apresentados pelos tomadores dos empréstimos; 

(...) 

VII) determinar à 9ª Secex que dê ciência deste despacho (...) ao Governo do Estado do Amazonas; 

(...)‟(destaques acrescidos) 

14. Dos trechos em destaque é possível se depreender que, em consonância com a opinião técnica 

esposada no item II.1, o Exmo. Ministro-Relator não autorizou as unidades técnicas do Tribunal a iniciar 

as análises com base em documentação parcial referente ao projeto executivo. Ao contrário, o item II 

registra que a análise do BNDES deve se dar sobre o orçamento completo do projeto executivo, a fim de 

se verificar a adequação de (i) custos, (ii) métodos executivos e (iii) prazo de término da obra. Portanto, 
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se depreende que a análise deste Tribunal deve seguir o mesmo entendimento, posto ser subsidiária 

àquela obrigatoriamente realizada pelo agente financiador. 

15.O item III.2 também traz clara redação determinando que seja o BNDES o responsável por agir 

na submissão do projeto executivo à análise do TCU. Além disso, ao usar a expressão "o projeto" no 

singular, e não no plural, a redação conferida ao dispositivo ratifica que apenas um projeto executivo deve 

ser submetido à análise, ou seja, em sua plenitude, e não por partes. Também a redação dada ao item III.6 

corrobora o entendimento de que o projeto executivo somente será apreciado pelo TCU quando 

concluído, pois, ao afirmar que os relatórios trimestrais de "acompanhamento" da elaboração do projeto 

executivo devem ser encaminhados já acompanhados de "análise qualitativa" do BNDES, deixa claro que 

as partes do Projeto devem ser apreciadas pelo BNDES, e não pelo TCU, que deve receber o conjunto 

completo.  

16. Há que se ressaltar ainda que o Governo do Estado do Amazonas não deveria ter protocolado a 

documentação diretamente no TCU, sem a anuência prévia do BNDES. Por força do item VII do referido 

despacho, o tomador do empréstimo tinha ciência de seu papel nos procedimentos que envolvem a análise 

do projeto executivo. 

17. Portanto, não há qualquer previsão de análise dos produtos parciais do projeto executivo pelo 

TCU no despacho apreciado pelo Plenário em 02/03/2011. Deve-se ressaltar que esse entendimento vem a 

modificar aquele exposto na instrução da Secex-9 (fl. 5, peça 17): 

„11.2 (...) No presente caso, proponho que seja relevada essa formalidade e recepcionados os 

elementos encaminhados pelo Governo do Estado do Amazonas, dando-se urgência a sua análise pela 

unidade competente.‟ (destaques acrescidos) 

18. Conforme exposto no item II.1 desta instrução, não se trata de mera "formalidade" a recepção 

total do projeto executivo para que se inicie a análise. Quanto a esse aspecto, cabe ressaltar que o item IV 

do despacho do Exmo. Ministro-Relator (fl. 4 da peça nº 17) assentou que o prazo de análise deve contar 

a partir da chegada do projeto executivo ao TCU. Uma interpretação do comando no sentido de que a 

chegada fosse de "partes" do projeto conduziria a uma nova reabertura de prazo de 45 dias a cada novo 

documento entregue ao TCU (incluindo revisões de partes já entregues), o que não seria razoável dado o 

desperdício de esforços que este procedimento acarretaria. 

19. Ademais, em reiteradas oportunidades o Exmo. Ministro-Relator Valmir Campelo tem 

manifestado publicamente que não aceita receber documentos parciais, mas apenas os projetos e 

orçamentos em sua completude, a exemplo das tratativas para o recebimento do projeto executivo de 

reforma do estádio do Maracanã, no Rio de Janeiro. 

III - CONCLUSÃO  

20. Conforme exposto, a proposta formulada pela Secex-9 de imediato início da análise técnica de 

partes do projeto executivo da Arena da Amazônia não se mostra conveniente, tanto do ponto de vista 

técnico quanto processual, não encontrando amparo nas deliberações emanadas pelo Relator ou pelo 

Plenário, até o presente momento. 

21. Por outro lado, mostra-se bastante pertinente o entendimento esposado pela Secex-9 quanto à 

inquestionável responsabilidade primária do BNDES no tocante à adequada análise e aprovação do 

projeto executivo e seu orçamento: 

„13.1. Dos dispositivos acima, extrai-se que é inafastável a responsabilidade do Banco de analisar 

aspectos econômico-financeiros, técnicos e de engenharia dos projetos que lhe são submetidos, (...). 

Cabe, assim, alertar o BNDES, com vistas a ressaltar que a verificação dos projetos, por parte dos 

órgãos de controle federais, tem caráter subsidiário e foi motivada pela precariedade de alguns projetos 

básicos apresentados ao BNDES. Assim, na esfera federal, a responsabilidade primária da análise dos 

projetos cabe ao próprio BNDES.‟ (destaques acrescidos) 

22. Importante ressaltar ainda que a análise da Secob-1 não impede a imediata apreciação, pelo 

Exmo. Ministro-Relator, de vários dos itens da proposta da Secex-9, com destaque para as diligências e as 

cientificações (alertas) presentes nos itens "II.a", "II.b", "II.e" e "II.f" (fl. 8, peça 17): 

„a) diligenciar o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social/BNDES, com fulcro no 

art. 116 do RI/TCU, para que encaminhe, logo que elaborado, parecer emitido quanto ao projeto 

executivo da Arena da Amazônia, em respeito ao art. 10 do Estatuto e ao art. 13 do Regulamento Geral 

de Operações da entidade, manifestando se foram elididos os indícios de irregularidades constatados no 
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projeto básico anteriormente analisado, consubstanciados na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR;  

b) diligenciar a Controladoria-Geral da União, com fulcro no art. 116 do RI/TCU, para que 

encaminhe, logo que elaborado, parecer emitido quanto ao projeto executivo da Arena da Amazônia, 

manifestando-se se foram elididos os indícios de irregularidades consubstanciados na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR;  

(...) 

e) alertar o BNDES que eventual análise de projeto por parte de órgão de controle não afasta a 

responsabilidade do Banco na verificação do mesmo quanto a seus aspectos econômicos, financeiros e 

de engenharia, como previsto nos normativos da entidade;  

f) alertar o BNDES que, nos termos do item 2.2.1 da Decisão da Diretoria n.º 1734, de 28/09/2010, 

não deverão ser liberados recursos referentes à subcláusula “B” antes de apresentada nota técnica 

elaborada pela CGU, por meio da qual fique atestada a regularidade do projeto executivo da Arena da 

Amazônia, especialmente no que toca aos problemas verificados pela Nota Técnica n.º 1657 

GSGAB/SFC/CGU/PR, em termos considerados satisfatórios pelo BNDES;‟(destaques acrescidos) 

23. Por fim, cabe destacar a necessidade de formulação de propostas complementares por parte 

desta Secob-1, no sentido de garantir que os documentos a serem entregues pelo BNDES permitam a 

adequada análise dentro do prazo de 45 dias preliminarmente definido no despacho do Exmo. Relator 

para o caso da Arena Amazônica. Ressalta-se que, apesar de o mesmo prazo ter sido estendido a todos os 

demais estádios da Copa 2014, conforme item 9.3 do Acórdão nº 845/2011-Plenário (de 6/4/2011), o 

Exmo. Ministro-Relator Valmir Campelo bem destacou a complexidade da análise de um projeto 

executivo de obra de estádio, ressalvando, no evento público realizado neste Tribunal para a recepção do 

projeto executivo do estádio do Maracanã, em 17/05/2011, que o prazo pode ser estendido caso ocorra a 

necessidade de diligências para esclarecimentos adicionais, ou modificações exigidas pela FIFA sobre a 

versão do projeto executivo porventura já encaminhado à análise.  

IV - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
24. Propõe-se restituir os autos à ADPLAN, conforme despacho de 20/04/2011, com o parecer de 

que, à luz das ponderações que contraindicam a análise de partes do projeto executivo da Arena 

Amazônica, a proposta do item I, alíneas "a" e "b" (fl. 07 da peça 17), conforme lançada pela Secex-9, 

merece ser revista. 

25. Em adição às propostas colocadas no item II da instrução da Secex-9, e de modo a que se possa 

cumprir o prazo inicialmente estabelecido de quarenta e cinco dias para a análise pela unidade técnica 

especializada em obras, conforme item 9.3 do Acórdão 845/2011-Plenário (sessão de 6/4/2011 - TC 

028.053/2010-9), somos pelo encaminhamento dos autos ao Gabinete do Exmo. Ministro-Relator Valmir 

Campelo com as seguintes propostas: 

I - Determinar ao BNDES que, ao encaminhar a íntegra do Projeto Executivo da Arena da 

Amazônia, o faça com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, e 

apresente: 

I.1 – o orçamento sintético da obra em formato eletrônico compatível como Microsoft Excel 

(*.xls); 

I.2 - as memórias de cálculo dos quantitativos com nível de detalhamento adequado e suficiente 

para análise, enviando as planilhas em formato compatível com o Microsoft Excel (*.xls), com todas as 

fórmulas e vínculos em aberto, e os desenhos em formato Autocad (*.dwg), de forma a permitir a 

adequada auditoria dos valores calculados; 

I.3 - as composições analíticas de preços unitários para todos os itens da planilha orçamentária, 

indicando e justificando minuciosamente os coeficientes de consumo empregados para os insumos 

(equipamentos, materiais e mão-de-obra), devidamente acompanhadas das memórias de cálculo em meio 

magnético (planilhas em formato compatível com o Microsoft Excel, com todas as fórmulas e vínculos 

em aberto), as quais devem conter explicitamente os custos de todos os insumos, inclusive as fontes de 

pesquisa e eventuais cotações de preços para insumos específicos, destacando ainda as eventuais 

diferenças em relação aos preços de serviços usualmente encontrados no mercado; 

I.4 - o detalhamento de todas as possíveis “verbas” existentes no orçamento, decompondo-as em 

composições de preços unitários, possibilitando a exata identificação dos insumos que as compõe e a 

avaliação de eventual duplicidade na prestação dos serviços, abstendo-se ainda de utilizar, dentro das 
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referidas composições, unidades genéricas do tipo "subempreitada" que venham a evitar a perfeita 

compreensão de todos os preços de equipamentos, mão de obra e materiais utilizados no serviço; 

I.5 - no caso de serviços de gerenciamento e controle da obra, as quantidades de horas para cada 

tipo de profissional, bem como os respectivos salários e encargos sociais considerados, justificando 

qualquer eventual valor acima da média de mercado; 

I.6 - a composição analítica das taxas de Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e de Encargos 

Sociais aplicados no orçamento do projeto executivo, observando as diretrizes emanadas na 

jurisprudência deste Tribunal, explicitando particularidades que justifiquem a eventual adoção de valores 

acima dos de referência médios indicados no Acórdão nº 325/2007-TCU-Plenário; 

I.7- as Especificações Técnicas e os Critérios de Medição e Pagamento de todos os serviços, bem 

como os desenhos, plantas, memoriais descritivos, levantamentos topográficos e geológicos efetuados que 

permitam a adequada compreensão do planejamento da obra; 

I.8 - o Cronograma Físico-Financeiro atualizado da obra, contendo todas as etapas de acordo com a 

Estrutura Analítica do Projeto (EAP) definida pela projetista; 

I.9 – o ato de aprovação formal do Projeto Executivo pelo Governo do Estado do Amazonas, 

inclusive os pareceres e laudos técnicos produzidos pelo ente tomador do empréstimo, justificando e 

fundamentando todas as alterações ocorridas no Projeto Executivo em relação ao Projeto Básico; 

I.10 - a aprovação formal do Projeto Executivo pela FIFA; 

I.11 – os pareceres e laudos técnicos utilizados por essa instituição financeira na análise e 

aprovação do Projeto Executivo no âmbito do programa BNDES ProCopa Arenas; 

I.12 - o Contrato original, bem como todos os seus eventuais Termos Aditivos, pactuados e em 

negociação com as empresas contratadas, contendo em todos os casos as planilhas orçamentárias e de 

composição de preços em formato eletrônico compatível como Microsoft Excel (*.xls); 

II - Comunicar ao Governo do Estado do Amazonas, tomador do empréstimo, que não serão 

recebidas parcelas do Projeto Executivo e que, quando da conclusão integral do Projeto Executivo da 

Arena da Amazônia, os documentos devem ser submetidos primeiramente ao BNDES, que é o 

responsável por submetê-los à posterior apreciação do TCU.  

6. O Secretário da Secob-1 concordou com a proposta (peça 22). A Secretaria Adjunta de 

Planejamento e Procedimentos – Adplan, em anuência ao despacho do Chefe de Serviço de 

Coordenação de Redes de Controle, ante as considerações antepostas pela Secob-1, sugeriu a não 

realização da avaliação dos preços e quantitativos de itens de documentos protocolados pelo Governo 

do Estado do Amazonas (peças 23 e 24). 

É o relatório. 
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Trago à deliberação deste Plenário o relatório de acompanhamento, realizado em face da 

determinação prevista no Acórdão nº 2.298/2010-TCU-Plenário, com o objetivo de acompanhar a 

operação de crédito relativa à construção da Arena da Amazônia, formalizada entre o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Governo do Estado do Amazonas, e que se 

insere no esforço para realização da Copa do Mundo de Futebol 2014. 

2. Inicialmente, cabe registrar que a decisão mencionada foi adotada em processo de 

levantamento de auditoria realizado no BNDES, com o objetivo de verificar a regularidade dos 

procedimentos de concessão de empréstimos ou financiamentos aos governos estaduais ou municipais 

para as obras de construção e reforma de estádios de futebol e de mobilidade urbana, relacionadas com 

o evento Copa do Mundo de Futebol de 2014 (TC-010.721/2010-0). 

3. Consoante exposto no relatório precedente, no âmbito do TC 026.870/2010-0, em face dos 

indícios de irregularidade apontados pela Secob-1 e pela CGU nos editais e da proposta vencedora do 

certame para a construção da Arena do Amazonas, foram ajustadas providências, pelo BNDES, para 

acautelar os financiamentos contratados com o Estado solicitante do financiamento. Posteriormente, 

proferi despacho, referendado pelo Plenário em Sessão de 2/3/2011, com o seguinte teor: 

“II) alertar a Diretoria do BNDES, com fulcro no art. 250 do RI/TCU, que, como previsto no 

Regulamento Geral de Operações da entidade, quando da apreciação de pleitos de financiamento para 

projetos, seja feita análise do orçamento completo que possibilite a avaliação da conformidade de custos 

e a definição dos métodos e do prazo de execução, o que deverá ser feito também com relação aos 

projetos executivos a serem apresentados pelos entes federados postulantes a financiamentos das obras 

inseridas no esforço de realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, previamente à liberação de 

parcela que exceda 20% do total do financiamento, como previsto no Programa ProCopa Arenas; 

III) determinar ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social, com fulcro no art. 

250 do RI/TCU, que: 

III.1) abstenha-se de liberar recursos referentes a qualquer um dos financiamentos de projetos 

inseridos no Programa ProCopa Arenas em que venham a ser constatados indícios de irregularidades 

pelos órgãos federais de controle, até que estes venham a ser elididos, ou então venham a ter seus projetos 

retificados, com a necessária repactuação do contrato firmado entre o ente federado e a empresa 

construtora, a exemplo do ora em curso com o Projeto da Arena da Amazônia, que somente deverá ter 

recursos liberados que excedam 20% do total financiado, depois de elididas as irregularidades 

consubstanciadas na Nota Técnica n.º 1657/GSGAB/SFC/CGU/PR, emitida pela CGU; 

III.2) encaminhe a esta Corte de Contas, para análise, tão logo seja apresentado ao Banco, o projeto 

executivo da Arena da Amazônia; 

III.3) estenda, a todos os outros contratos de financiamentos de projetos da Copa do Mundo de 

Futebol de 2014, as salvaguardas inseridas na aprovação do pleito do Governo do Amazonas para a 

construção da Arena da Amazônia; 

III.4) encaminhe a esta Corte de Contas, para análise de preços e quantitativos de itens, e de forma 

que esta Corte possa colaborar com os demais órgãos de fiscalização e controle com os quais firmou 

compromissos de cooperação, todos os projetos executivos das obras das arenas da Copa onde há pleito 

de financiamento junto ao Banco; 

III.5) somente libere recursos, que excedam 20% do total do financiamento concedido, referentes 

aos estádios da Copa do Mundo de Futebol de 2014, após análise dos projetos executivos a ser 

empreendida por esta Corte, por meio de suas secretarias de fiscalização de obras, pois poderá vir a ser 

necessária eventual retificação de projetos, a exemplo do que ocorre com a Arena da Amazônia; 

III.6) encaminhe também a esta Corte de Contas os relatórios trimestrais de acompanhamento da 

execução dos projetos que devem ser encaminhados à CGU, devidamente acompanhados dos relatórios 

trimestrais de progresso físico-financeiro do projeto, com análise qualitativa de desvios e de aspectos 

relevantes e críticos em seu andamento, apresentados pelos tomadores dos empréstimos; 
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III.7) promova a realização de reuniões bimestrais em que apresente ao Tribunal, por intermédio de 

sua 9ª Secex, a situação físico-financeira de cada um desses projetos, de forma a facilitar a interação entre 

as equipes de fiscalização do Tribunal e os setores do BNDES responsáveis pela aprovação e 

acompanhamento dos financiamentos dos projetos da Copa do Mundo de Futebol de 2014;  

IV) determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo, por meio de suas secretarias de fiscalização 

de obras, que, concomitantemente com a análise que será empreendida pelo BNDES, ou seja, no prazo 

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da entrada nesta Corte, emita manifestação sobre a 

conformidade de preços e quantitativos de itens sobre os projetos executivos das obras das arenas da 

Copa onde há pleito de financiamento junto ao Banco; 

V) determinar à Controladoria-Geral da União, com fulcro no art. 250 do RI/TCU, que encaminhe, 

logo que elaborada, a análise a ser empreendida do Projeto Executivo da Arena da Amazônia, 

manifestando-se acerca do saneamento das irregularidades consubstanciadas na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR; 

(...)” 

4. Tais determinações foram ratificadas, ainda, no Acórdão 845/2011-P, quando o Tribunal se 

debruçou sobre o processo de financiamento da reforma e construção da Arena do Pantanal, em 

Cuiabá. 

5. Em um contexto dessas decisões, pano de fundo do corrente processo e demais 

financiamentos do BNDES para a construção das arenas da Copa, alerto que tais providências não 

buscam, apenas, resguardar eventual prejuízo decorrente das operações de crédito a serem realizadas – 

posto que as garantias contratuais do Fundo de Participação dos Estados seriam suficientes para tal. 

Existe um viés ainda mais amplo. Afora a indissociável vinculação à moralidade nos investimentos 

realizados por um Banco público, ao não se admitir que exista o emprego de recursos em 

empreendimentos com sobrepreço, busca-se a segurança no resultado dessas ações.  

6. Em outras palavras, a União, ao propiciar financiamentos com taxas mais baixas, ultima o 

desenvolvimento do país. Empréstimos diferenciados com finalidade distinta maculariam a própria 

legitimidade nessas atuações. No presente caso, o bem coletivo – teleologia de todas as formas de 

administração – se materializa pela conclusão tempestiva das obras e na própria viabilidade da 

realização da Copa do Mundo no Brasil. Obras extemporâneas não terão cumprido a sua finalidade. 

7. Assim, a garantia desse investimento (na verdade de seu resultado) é também a certeza de 

que as obras estejam prontas. É por isso que o BNDES deve se cercar de meios que lhe permitam aferir 

a viabilidade do objeto do empréstimo. Sem os projetos, a factibilidade de seus custos e exequibilidade 

de seus cronogramas, não há meios para garantir e controlar o resultado desses financiamentos. Essas 

preocupações eu já expus ao proferir o meu voto no Acórdão 1517/2011-P, em avaliação desta Corte 

acerca dos riscos envolvidos para a Copa do Mundo. 

8. No presente acompanhamento, pois, em apertado resumo, trata-se das providências 

tomadas pelo BNDES para o saneamento dos indícios de sobrepreço apontados pelos órgãos de 

controle, assim como a averiguação se o banco dispunha, já, de projeto executivo em condições de 

viabilizar o repasse dos recursos excedentes a 20% do total de financiamento. 

9. A 9ª Secex situou que, dos R$ 400 milhões de empréstimos contratados pelo Governo do 

Estado do Amazonas, foram liberados apenas R$ 6 milhões destinados à elaboração dos projetos 

executivos do empreendimento. Foi reportado, ainda, que o Governo Estadual protocolou os projetos 

executivos de terraplenagem e fundação do estádio; todavia, contrapôs-se o seguinte: 

 os projetos foram encaminhados não pelo BNDES, como determinado em despacho, mas 

pelo Governo do Amazonas; 

 não consta informação sobre a análise da CGU prevista no item 2.1.1 do Relatório de 

Análise e na Decisão da Diretoria nº 1734 do BNDES, que aborda, como condição para a 

utilização do crédito, análise daquela Controladoria sobre a regularidade do projeto 
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executivo e do saneamento dos problemas anteriormente apontados na Nota Técnica nº 

1657 GSGAB/SFC/CGU/PR; 

 não consta nos documentos encaminhados a análise do BNDES acerca da conformidade 

do projeto encaminhado. 

10. No que se refere à apresentação dos documentos diretamente pelo Governo do Estado, em 

consideração à urgência que o caso requer, a Secretaria sugeriu relevar essa situação e propôs o 

encaminhamento dos autos à Adplan, para providências no intuito de se analisarem os preços e 

quantitativos dos elementos de projeto encaminhados. Alvitraram-se, também, diligências e alertas ao 

Banco no intuito de propiciar a avaliação desta Corte acerca do perfeito cumprimento das 

determinações dirigidas ao BNDES. 

11. Posteriormente, quando encaminhados os autos para avaliação da Secob-1, a unidade 

especializada se posicionou pela impraticabilidade do exame de partes do projeto, em detrimento do 

todo. Sinteticamente, não haveria como certificar se ao entregar apenas os projetos de terraplenagem e 

fundações, a arena, em conjunto, estaria de acordo com as exigências da FIFA. A verificação 

consistente da adequação dos preços de mercado para o empreendimento também estaria 

comprometida. Afinal, sem uma visão geral da obra, poderia haver omissões na análise de itens 

decisivos para a caracterização do sobrepreço – ou da regularidade – do orçamento. Os requisitos 

objetivamente apostos em decisão desta Corte não estariam sendo cumpridos, inclusive no que se 

refere ao encaminhamento do projeto pelo Governo do Estado do Amazonas, não pelo BNDES. 

12.   Propõe a Secob-1, ante o exposto, determinação ao BNDES para que encaminhe o projeto 

executivo da Arena do Amazonas na íntegra, com minucioso detalhamento das peças a serem 

encaminhadas pelo Banco; sem prejuízo das diligências e alertas sugeridos pela 9ª Secex sobre a 

necessidade do exame prévio da peça orçamentária pela própria instituição bancária e pela CGU. 

13.  Em apreciação às propostas apresentadas pelas unidades técnicas, faço um aparte para 

informar que sobrevieram aos autos documentos que, sem dúvida, importam na modificação do 

cenário factual de análise das Secretarias. 

14. Trata-se da juntada ao processo de mídia eletrônica, posteriormente à análise das unidades, 

com os desenhos do projeto executivo da Arena da Amazônia, com plantas dos projetos dos seguintes 

subsistemas da obra: fundações, terraplenagem, estruturas de concreto, cobertura, instalações elétricas, 

instalações hidro-sanitárias e drenagem, luminotécnica, som e vídeo, sistema de proteção contra 

descargas atmosféricas (SPDA), sistema de proteção contra incêndio, instalações de ar condicionado, 

ventilação, extração de fumaça, transporte vertical, impermeabilização, esquadrias, pavimentação, 

geométrico e drenagem do campo.  

15. Compulsando os documentos recém acostados, solicitei a minha assessoria que verificasse 

o teor do orçamento elaborado, especificamente acerca da existência de planilha consolidada com os 

serviços a serem executados, devidamente associados aos quantitativos e preços unitários capazes de 

subsidiar a avaliação do orçamento pelos órgãos de controle. 

16. A análise evidenciou que os projetos possuem quantidades já levantadas; porém, não foram 

atribuídos aos serviços os preços unitários de cada item da planilha. Tal fato impossibilita a avaliação 

dos preços da obra. Em verdade, não foi apresentado um orçamento, mas sim um levantamento de 

quantidades. 

17. Mesmo para cada um dos subprojetos, os levantamentos foram apresentados de maneira 

esparsa, não consolidada em uma única peça orçamentária elaborada sob os mesmos critérios; 

condição basilar para iniciar a avaliação global da justeza do preço contratual proposto para a 

execução da obra.  
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18. Para outros subsistemas ainda, não consta sequer o levantamento de quantitativos. É o caso 

da cobertura (encargo materialmente relevante em relação ao todo), das instalações elétricas, do 

SPDA, do sistema de extração de fumaça, dos projetos de ventilação e do transporte vertical. 

19. Em arremate ao que expus, em vista do apresentado pelo Governo do Estado do Amazonas 

e do que se exige para a concessão da totalidade do financiamento pelo BNDES, não foram 

oferecidos subsídios mínimos para respaldar a adequação dos preços contratados para o 

empreendimento. 

20. Ao associar as proposições das unidades técnicas à nova realidade apresentada, de pronto, 

entendo necessário informar ao BNDES e ao Governo do Amazonas que os documentos apresentados 

como "projetos executivos" não possuem todos os elementos para o pleno atendimento do Acórdão 

845/2011-P, bem como ao item III de meu despacho proferido no âmbito do TC 026.870/210-0, 

referendado pelo Plenário em 2/3/2011. De fato, seria necessário acostar outras informações, à 

semelhança daquelas elencadas pela Secob-1 no item I de sua proposta. 

21. Outra situação bem apresentada pelas unidades técnicas concerne à necessidade de análise 

prévia do BNDES dos projetos apresentados pelo Governo do Estado do Amazonas. O primeiro juízo 

de aderência à legislação e às normas do Banco é da própria instituição, não do TCU – ou da CGU, ou 

do MPF –, como mesmo prevê o estatuto social da empresa. Não pode haver confusão entre as 

atribuições da gestão e do controle. Cada ente tem responsabilidade precípua própria. Os projetos e 

cronogramas do empreendimento devem ser analisados previamente pelo Banco – como também pelo 

Governo Estadual –, para garantir-lhe, na origem, a legalidade e a legitimidade. 

22. A necessidade de manifestação da CGU sobre o orçamento foi também comentada. 

Concordo que, em razão dos indícios de irregularidade anteriormente apontados pela Controladoria, é 

pertinente diligência para que, tão logo seja efetuada nova análise do projeto executivo para a 

construção da Arena da Amazônia, seja encaminhado ao Tribunal o resultado de tal exame. Nova 

ciência ao BNDES é necessária para alertá-lo sobre a necessidade da apresentação de nota técnica pela 

CGU para liberação da totalidade dos empréstimos, nos termos do item 2.2.1 da Decisão da Diretoria 

nº 1734, de 28/9/2010.  

23. Nesse intuito, de modo a melhor aproveitar os esforços conjuntos no âmbito da Rede de 

Informação e Controle da Copa de 2014, e em face dos termos objetivos da Decisão da Diretoria nº 

1734, de 28/9/2010, entendo que os autos devam ser encaminhados à Secob-1, para análise, após a 

manifestação da CGU; somente aí é que se iniciará o prazo de 45 dias ao qual me referi em meu 

despacho em acompanhamento anterior da obra, no TC 026.870/2010-0.   

24. Feitas as devidas adequações, em termos mais objetivos, é oportuna a comunicação 

proposta pela 9ª Secex. Penso adequado comunicar ao BNDES, que, para as próximas entregas de 

projetos executivos para análise pelo TCU, o termo inicial do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

constante do item IV do Despacho do Relator, de 21/12/2010, exarado no processo TC 026.870/2010-

0, ocorrerá quando do protocolo do projeto executivo pelo BNDES na 9ª SECEX, devidamente 

acompanhado da análise prévia do próprio banco e da CGU. 

25. Até a entrega da documentação, a 9ª Secex deve acompanhar as providências tomadas pelo 

Banco e pelo Governo do Estado do Amazonas quanto à feitura e à análise do projeto executivo 

completo, por meio das diligências que entender necessárias. 

26. Por fim, no geral, entendo que as propostas restantes sugeridas pela 9ª Secex e pela Secob-

1 direcionadas a alertas e determinações ao BNDES quanto à forma e o conteúdo dos documentos a 

serem providenciados pelo Banco para os contratos de financiamento da instituição, já estejam 

adequadamente contempladas na minuta de deliberação que ora proponho, bem como no Acórdão 

845/2011-P. Em deliberações anteriores, uma vez que já foram regrados ao BNDES elementos 
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norteadores para a concessão dos financiamentos, avalio que a ciência ao Banco acerca das pendências 

ora constatadas, por ora, sejam suficientes para o deslinde da questão. 

Ante o exposto, Voto por que seja adotado o acórdão que ora submeto à consideração deste 

Plenário. 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 8 de junho de 2011. 

 

 

 

 

VALMIR CAMPELO  

Ministro-Relator 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46154934.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.662/2011-0 
 

1 

 

 

ACÓRDÃO Nº 1517/2011 – TCU – Plenário 

 

1. Processo TC-006.662/2011-0 

2. Grupo II, Classe de Assunto V – Relatório de Acompanhamento 

3. Entidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e Governo do Estado 

do Amazonas 

4. Interessado: Tribunal de Contas da União 

5. Relator: Ministro Valmir Campelo 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidades Técnicas: 9ª Secretaria de Controle Externo – 9ª Secex e 1ª Secretaria de Fiscalização de 

Obras – Secob-1 

8. Advogado constituído nos autos: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de acompanhamento, realizado em 

face da determinação prevista no Acórdão nº 2.298/2010-TCU-Plenário, com o objetivo de 

acompanhar a operação de crédito relativa às obras de construção da Arena da Amazônia, formalizada 

entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Estado do Amazonas, 

e que se insere no esforço para realização da Copa do Mundo de Futebol 2014. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. dar ciência ao BNDES e ao Governo do Estado do Amazonas que, quanto à operação 

de crédito relativa às obras de construção da Arena da Amazônia: 

9.1.1. os documentos apresentados como "projetos executivos" nos correntes autos não 

possuem todos os elementos necessários para o pleno atendimento do Acórdão 845/2011-Plenário, 

bem como ao item III do despacho proferido no âmbito do TC 026.870/210-0, referendado pelo 

Plenário em 2/3/2011; 

9.1.2. o encaminhamento a esta Corte de Contas dos documentos discriminados no item   

item III.2 do despacho supra citado envolve a análise prévia de conformidade pelo BNDES e pela 

CGU, levando em conta, necessariamente, a aderência dos preços contratados com os de mercado, a 

viabilidade do cronograma da obra, bem como o saneamento dos indícios de irregularidades 

constatados no projeto básico anteriormente analisado, consubstanciados na Nota Técnica n.º 

1657/GSGAB/SFC/CGU/PR;  

9.1.3. o termo inicial do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, constante do item IV do 

despacho do relator, de 21/12/2010, exarado no processo TC 026.870/2010-0, ocorrerá quando do 

protocolo do projeto executivo integral pelo BNDES na 9ª SECEX, devidamente acompanhado da 

análise prévia do documento pelo próprio Banco e da CGU; 

9.2. dar ciência ao BNDES que, no que se refere aos contratos de financiamento do Banco 

para as obras da Copa do Mundo de 2014, as análises dos projetos executivos por parte dos Estados e 

Municípios, ou ainda por órgão de controle, não afastam a responsabilidade da instituição na 

verificação dos documentos quanto a seus aspectos econômicos, financeiros e de engenharia, como 

previsto nos normativos da entidade, cabendo ao BDNES, não aos tomadores dos empréstimos, o 

encaminhamento da documentação aprovada ao Tribunal; 

9.3. autorizar a 9ª Secex, com base no art. 157 do Regimento Interno do Tribunal, a 

realização das diligências sugeridas em sua instrução, bem como outras que entender necessárias ao 
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saneamento dos autos, com vistas ao acompanhamento das providências tomadas pelo BNDES e pelo 

Governo do Estado do Amazonas quanto à feitura e à análise do projeto executivo completo; 

9.4. dar ciência deste acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam, ao 

BNDES, ao Ministério do Esporte; ao Presidente da Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos 

Deputados; ao Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 

Deputados, ao Presidente da Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e 

Controle do Senado Federal, à Procuradoria da República no Amazonas, ao Ministério Público do 

Estado do Amazonas, à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, ao Governo do estado 

do Amazonas, ao Coordenador do Grupo de Trabalho "Copa do Mundo" da 5ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, à Controladoria-Geral da União e ao Tribunal 

de Contas do Amazonas - TCE/AM, para a adoção das providências que entenderem cabíveis. 

 

10. Ata n° 22/2011 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 8/6/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1517-22/11-P. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo (Relator), Walton Alencar 

Rodrigues, Ubiratan Aguiar, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 

Oliveira. 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

VALMIR CAMPELO 

Presidente Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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